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ORDEM DO DIA

 I – Critérios e prioridades de aplicação de recursos financeiros do FEHIDRO em 2003

II – Reorganização das Câmaras Técnicas

PRESIDENTE – Boa tarde a todos.

A Presidência dá por iniciados os trabalhos desta reunião, que é a continuidade da reunião extraordinária do dia 14 último, e conforme deliberado e aprovado por todos nós, estaremos neste momento dando continuidade àquela reunião.

Rapidamente, entrando em pauta, em termos daquela reunião do dia 14, nós temos aqui, conforme já é do conhecimento das Senhoras e dos Senhores, conforme o material recebido, nós temos aqui na Ordem do Dia, como primeiro item,  Critérios e prioridades de aplicação de recursos financeiros do FEHIDRO em 2003. E como item dois, Reorganização das Câmaras Técnicas.

Eu queria aqui, prontamente, passar a palavra, para as devidas considerações, ao Secretário Executivo, Dr. Ricardo Borsari, porque com o exíguo tempo que a nossa Secretaria Executiva teve, levando em consideração os feriados da semana anterior, com a continuação na segunda-feira, mesmo assim o Dr. Cerqueira César, o Sr. Nelson e a minha pessoa foram informados aqui desse trabalho feito, que entendemos ser um parâmetro para a continuidade daquela reunião extraordinária.

Portanto, nós gostaríamos de, passando a palavra ao nosso Secretário Executivo, que ele pudesse fazer as considerações e a apresentação daquilo que nós tínhamos combinado, com todos os Senhores e as Senhoras, para análise e, se possível, a deliberação final, na busca de um consenso.

Secretário Executivo -  Boa tarde a todos.

A Secretaria Executiva recebeu um conjunto de sugestões, que eu fiz fazer cópia e que está na pasta, com a documentação para esta reunião, de cada um dos Senhores. As propostas recebidas tiveram origem na Fundação de Bacia do Alto Tietê, na Prefeitura Municipal de São Paulo, na Secretaria do meio Ambiente, na Sociedade Civil, não sei se posso falar, parece-me que sim, foi a nós encaminhada pelo nosso Vice-Presidente, Dr. Nelson, e uma proposta da ACISE, Associação Comercial, Industrial e Serviços de Embu.

Fundamentalmente, preparamos, então, para facilitar a análise dos Senhores, um conjunto, um quadro comparativo das propostas, artigo a artigo, qual é a alteração que se propõe a cada um dos artigos.

Evidentemente, e talvez isso seja até um pouco deselegante da minha parte, mas eu achei que discutir sobre o quadro comparativo iria ser um processo bastante árduo aqui, durante a reunião do Comitê, porque as pessoas perdem um pouco a visão de conjunto do que seria a deliberação.

Então, eu tentei, é apenas uma tentativa de uma proposta que abrangeria os principais aspectos indicados em cada um daquelas sugestões que nos foram encaminhadas.

É evidente que nenhuma dessas sugestões está totalmente contida nesta proposta de consenso que nós estamos tentando aqui. Mas talvez os principais pontos de cada um das propostas possam estar aqui contemplados.

Eu vou tomar a liberdade, se s Senhores me permitirem, de fazer uma leitura rápida do que seria essa proposta de consenso:

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, no uso de suas atribuições, e:

Considerando a disponibilidade de recursos financeiros no valor aproximado de R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) para aplicação na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos da Bacia do Alto Tietê;

Considerando que cabe a este Comitê indicar critérios e prioridades para a aplicação dos recursos financeiros na bacia;

Considerando o disposto  no novo Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO;

Considerando, ainda, o comunicado SE COFEHIDRO nº 01/2003, de 19/3/03 que fixa prazos para a tramitação de pedidos de financiamento, disponíveis nesse endereço eletrônico que está aí ao lado;

Delibera

Artigo 1º.

Então, no Artigo 1º se dá a identificação das grandes áreas e dos critérios de prioridades, para a apresentação de projetos. E está dividido, então, em 4 grandes áreas, a saber:

I – Planejamento e obras de proteção de recursos hídricos

II – Serviços e Obras de proteção e conservação ambiental

III – sustentabilidade de áreas de mananciais e re recarga de aqüíferos

IV – Projetos de comunicação social e educação ambiental voltados para a comunidade.

Isto nada mais é do que a reprodução daquelas grandes 4 áreas de investimentos que havia na proposta anterior.

Artigo 2º - Para fins de aplicação, os recursos do FEHIDRO, respeitadas as prioridades estabelecidas no Artigo 1º, terão a seguinte distribuição:

A)– 1/3 destinados a projetos de abrangência ou interesse para toda a bacia do Alto Tietê;

B) – 2/3 divididos eqüitativamente entre os cinco subcomitês, para aplicação prioritária em projetos de abrangência ou interesse regional.

Eu quis, neste artigo 2º, reproduzir deliberação anterior deste mesmo Comitê, com relação a esta divisão, não com o propósito de vir aqui sugerir essa distribuição ou advogar por ela. Apenas que esse é um elemento em que podemos trabalhar durante a reunião, no sentido de que se alguém não considerar, ou se algum grupo não considerar adequado, podemos alterar esses percentuais, como sempre.

Há uma proposta, se não me engano da Secretaria de Meio Ambiente, de divisão, 50% e 50%. Há propostas que dão 2/3 dos recursos para o Comitê e 1/3 para os Subcomitês. Há propostas que limitam o teto máximo a ser distribuído até 2/3 ou no mínimo 1/3. Então, existe um conjunto, os Senhores têm aí no quadro comparativo essas alternativas.

Os Artigos 3º e 4º da nossa deliberação, a menos de alguma pequena correção, em relação á deliberação anterior, eles são idênticos àquela deliberação que lhes foi apresentada e são coisas de caráter administrativo.

O Artigo 5º, aí uma inovação. Vocês se lembram que na reunião anterior, nós ficamos numa discussão sobre o ovo e a galinha, quem veio primeiro. Como o nosso sistema de Câmaras Técnicas está hoje desestruturado, nós vamos ter uma deliberação a ser discutida até hoje, de reestruturação das Câmaras Técnicas, nós não sabemos a priori qual vai ser o resultado dessa nova reestruturação, se vão ser 4, se vão ser 4, se vão ser 5 Câmaras, e aproveitando uma sugestão da Sociedade Civil, nós estamos indicando aqui a criação de um Grupo Técnico Interdisciplinar. Esse grupo técnico, na minha visão, tem prazo para existir e prazo deliberar, e está resolvida a vida dele e ali ele se encerra. 

Qual é o objetivo? É criar critérios de pontuação para classificação de projetos. Existe, é só fazer uma pesquisa no site do sistema, existe uma série de critérios já estabelecidos em outros Comitês, que poderiam servir de base para esse trabalho do Grupo Técnico Interdisciplinar. Então, ele teria 15 dias, para propor ao Comitê, um critério de pontuação para os projetos. Esses critérios de pontuação têm de consideraras prioridades indicadas no Artigo 1º e as prioridades indicadas no Plano de Bacia. Então, esses critérios de pontuação amarrariam essas duas questões.

Eu proponho, então é uma sugestão, um Grupo Técnico com 7 elementos. Podemos dividir ou por elementos das Câmaras Técnicas, das 3 Câmaras Técnicas, ou até por uma representatividade, 2 do segmento do Governo, 2 do segmento das Prefeituras e 2 do segmento da Sociedade Civil, com um sétimo membro,da Diretoria do Comitê, com direito a voto de qualidade, de desempate, para que o trabalho pudesse fluir aí no prazo de 15 dias.

Esta é apenas uma proposta, que sou submete-la no momento oportuno ao Plenário.

O § 1º do Artigo 5º diz que os critérios de pontuação deverão ser aprovados pelo Comitê até o dia 30 de maio de 2003. Então, nós temos de aprovar esses critérios. Teremos de fazer uma outra reunião até o dia 30 de maio.

Parece-me, como eu tenho tempos para processar as informações, mandar essas informações aos Senhores Membros deste Comitê , eu acredito que talvez tenhamos de afixar em 15 dias a mesmo a produção desse material.

O §2º do mesmo artigo diz que os pedidos de financiamento referentes ao artigo 2º, item A,  ou seja aquele dinheiro que fica para deliberação do Comitê, não vou dizer que é 1/3, porque isso pode ser alterado hoje aqui, serão analisados pelo Grupo Técnico Interdisciplinar. Então, esse Grupo Técnico, em vez de mandarmos para a Câmara Técnica de Gestão, este ano, que é um ano atípico, em que estamos reestruturando essas instâncias do Comitê , esse Grupo Técnico fará a análise e aplicará os critérios que foram estabelecidos no Artigo 5º.

O §3º do mesmo artigo diz que os pedidos de financiamento referentes ao artigo 2º, item B, ou seja, aqueles que deverão sr deliberados, deverão ser analisados e pontuados pelo Subcomitê de Bacia, mas atendendo, também da mesma maneira, o estabelecido nos critérios de pontuação pelo Grupo Técnico Interdisciplinar.

Feito isso, o Artigo 6º trata dos prazos:

As solicitações de financiamento deverão ser encaminhadas ao Comitê até 30 de maio de 2003.

Eu aí gostaria, para efeito de controle da Secretaria Executivo do Comitê, que os projetos fossem encaminhados à Secretaria Executiva do Comitê . E se esse projeto vai ser um projeto a ser deliberado pelo Subcomitê, nós encaminharemos ao Subcomitê. Por que isso? Porque se estabelece um controle de entradas de projetos e de prazos, e isso fica centralizado numa única Secretaria Executiva. Porque depois eu não quero aquele tipo de discussão boba, se entrou no prazo, fora do prazo, dentro do Subcomitê, se entrou lá, é porque não entrou aqui. Então, prazo é num lugar só. E nós distribuímos, então, para análise dos Subcomitês.

Os pedidos de financiamento serão classificados pelos Subcomitês e pelo Grupo Técnico Interdisciplinar até o dia 13 de junho de 2003. Ou seja, de 30 de maio a 13 de junho, o Grupo Técnico e os Subcomitês têm de se reunir, para fazer essa deliberação e a pontuação, para que, na seqüência, isso venha a Plenário do Comitê, para ser aprovado.

Esta é uma tentativa de uma proposta que tenta consensar alguns aspectos indicados pelos Senhores  nas contribuições que fizeram chegar à Secretaria Executiva até quinta-feira.

Não atende plenamente a todos, mas atende parcialmente a muitos.

PRESIDENTE – Muito bem. Nós gostaríamos de apresentar uma sugestão aqui, para que o Plenário possa deliberar sobre esta questão. Nós suspenderíamos por 10 minutos, a partir deste instante, para que, com a Sociedade Civil, os representantes das Prefeituras e do Governo, nós possamos aí, dentro das considerações feitas pelo Secretário Executivo, dentro das possibilidades maiores, nós possamos já votar, após esse recesso de 10 minutos, para tentar, então, haver uma aprovação mais rápida dos pontos consensuais que estaremos buscando nesse interregno de 10 minutos. Se o Plenário assim concordar...(Pausa). Tudo bem? (Pausa). Então, ficam aqui estabelecidos 10 minutos para que possamos analisar, discutir e posteriormente deliberar.

· É suspensa a reunião, sendo reaberta 16 minutos depois.

PRESIDENTE – Enquanto nós aguardamos, porque praticamente os companheiros das Prefeituras estão finalizando as análises, nós estamos reiniciando os trabalhos, e eu queria aqui solicitar a atenção das Senhoras e dos Senhores, para o seguinte aspecto. Para melhor coordenação dos trabalhos, os representantes do Estado poderiam, por gentileza, indicar uma pessoa como o porta-voz da discussão havida neste instante? O pessoal do Estado poderia indicar uma pessoa? E, da mesma forma, os representantes das Prefeituras, uma pessoa que possa ser o porta-voz? Quem seria? (Pausa). 

· É indicada a Sra. Jumara Bocatto.

PRESIDENTE – E a Sociedade Civil pelo nosso Vice-Presidente do Comitê. 

Nós gostaríamos de, em primeiro lugar, até por uma questão de deferência e de respeito à nossa Sociedade Civil, que o Vice-Presidente do nosso Comitê, o companheiro Nelson, possa manifestar-se neste instante sobre, se possível, o consenso da Sociedade Civil a respeito dos itens que nós temos aqui em pauta.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Boa tarde a todos novamente.

Sobre a questão da deliberação que trata das questões do FEHIDRO, há o entendimento de que a Sociedade Civil continua a partir da proposta aqui representada a sua referida anuência. Considerando que os recursos que estarão alocados para a Bacia como um todo, que é um terço, teria de estar prevenindo, e entendendo que deixamos registrado a partir de hoje, que os recursos que serão investidos para o Encontro Estadual dos Comitês de Bacia, e a capacitação da Sociedade Civil, principalmente no setor de Informática para toda a Bacia, porque temos aí diagnosticado como uma grande carência dos nossos integrantes, sejam recursos a serem investidos a partir dessa base de 1/3.

Então, para deixar registrado que há uma possibilidade, pelas contas que nós fizemos, mesmo sem ter a planilha da Agência de Bacia a que nós ainda não tivemos acesso.

De qualquer forma, há uma possibilidade de estar construindo esse consenso. 

E gostaria de deixar para os colegas se deixamos passar alguma coisa em branco, pelo que nós expusemos, se está tudo bem em relação a essa deliberação.

Anselmo José de Almeida – A questão é a seguinte, que sempre se faça credenciar a questão jurídica, para os nossos integrantes de ONGs, essa informatização. Sempre se esquece da pessoa jurídica, que é o centro da informatização da segmentação. Entendeu?

Nelson Reis Claudino Pedroso – Entendi. Acho que isso estaria incorporado nesses recursos para capacitação.

Arraes.

José Arraes – Gostaria que ficassem consignadas em ata essas palavras que está usando, mas que não estão especificadas aqui, que esse recurso de 1/3, que ficará à disposição do Comitê, seja usado de acordo com a especificação que o senhor está dizendo, na informatização dos Subcomitês, nos cursos de formação que o senhor também especificou. Isso tudo que deve estar bem explícito na deliberação , que também ficasse consignado em ata, para que nós possamos acompanhar.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Esta seria, então, no caso, a essência da proposta e a solicitação de adendos, conforme nós estamos apresentando aqui. Isso em relação a esta deliberação, Senhor Presidente.

PRESIDENTE – Jumara, representando as Prefeituras. Por favor.

Jumara Bocatto – Boa tarde. Jumara, de Itapecerica da Serra, representando o segmento Prefeituras. Na discussão desse 1/3, 2/3 dos recursos, a que todos nos ativemos, e houve bastante divergências. A preocupação de alguns, ou da maioria, é a de n´s precisamos de uma base cartográfica. Por isso é que anteriormente estava citada a base cartográfica. Se ficar apenas 1/3 para o Alto Tietê, não haverá condições de fazer essa base cartográfica. Então a proposta das Prefeituras é que se mantenha assim esse 1/3 para o Alto Tietê, e 2/3 para o Comitê, mas que na ocasião do julgamento do projeto, o tomador deve ser o Estado, como já é,, que a contrapartida se modifiquem, ao invés de 20%, como sempre é, que se passe a 40%.

PRESIDENTE – É só esta consideração?

Jumara Bocatto – Das Prefeituras é apenas esta.

PRESIDENTE – Nós gostaríamos de, com todo o nosso respeito e admiração, representando os interesses do Estado, passar a palavra para o próprio componente do Estado, que faz parte do nosso Comitê, que é o nosso Secretário Executivo.

Secretário Executivo -  Na nossa reunião do Estado não há nenhum óbice com relação à proposta, e os membros do Estado recomendam, então, a aprovação da forma como ela está redigida.

Eu faço dois comentários, já no sentido de encaminhar a deliberação com esses dois adendos, tanto da Sociedade Civil quanto do segmento das Prefeituras.

No caso de projeto de base cartográfica, as informações que nos chegam é de que nem 100% dos recursos disponíveis neste ano, aplicados na base cartográfica, seriam suficientes. Estamos estudando alternativas disso.

Agora, quando se propomos 33% para o Comitê e 67% para os Subcomitês, nós imaginamos que não dá para transferir as questões de infra-estrutura dos Subcomitês para o 1/3 de interesse geral da Bacia. Como é que eu vou, eu estou questionando. Então, eu precisaria aqui, como prioridade, a informatização e a formação de pessoal nos Subcomitês. Agora, esta é uma prioridade que os Subcomitês devem estabelecer e que, portanto, eles têm recursos ali alocados de valor até maior do que para as questões de interesse geral.

Então, eu me permitiria pedir aos Senhores a aprovação da deliberação na forma como ela está ali colocada, porque se não, eu retirei todos os projetos específicos e agora passo a acrescentar, com essas observações feitas, tanto a pedido do Arraes, quando pelo Nelson, passo a acrescentar coisas que são projetos. E aí eu perco a generalidade da minha deliberação.

É nesse sentido que nós gostaríamos de fazer o texto aprovado nessa lógica.

Agora, se quiserem colocar dessa maneira, para mim tudo bem. Vamos aumentar um pouco o percentual para o Comitê, para poder fazer frente a essa despesa.

Existem questões de caráter geral da Bacia, como é o problema da base cartográfica, da base de dados, que inclusive pode vir a financiar a melhor qualidade dos projetos que sejam apresentados a este Comitê, que são de interesse geral, e muitas vezes terão de ter recursos não apenas do Comitê, como tirar um pouquinho de cada Subcomitê, para conseguir fazer.

Então, eu acredito que a nossa proposta, eu encaminharia, Senhor Presidente, no sentido da votação na íntegra e sem qualquer alteração da proposta apresentada.

PRESIDENTE – A Presidência submete à votação, mesmo porque  ainda existem algumas discordâncias, levando em consideração a sugestão do nosso Secretário Executivo, de votarmos conforme a própria deliberação aqui, que está aqui para conhecimento dos Senhores. Podemos encaminhar dessa forma?

Nelson Reis Claudino Pedroso – Senhor Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE – Pois não.

Nelson Reis Claudino Pedroso – A propostas que a Sociedade Civil apresentou é como adendo não à proposta aprovada, de acordo como o Dr. Borsari encaminhou. Não é adendo neste momento. É adendo para ficar registrado, para que quando no momento da apresentação dos projetos, eles possam ser debatidos de uma forma a serem contempladas as nossas reivindicações.

Secretário Executivo -  Não porque precisaria que ela estivesse contemplada dentro do Comitê. Eu vou ter uma deliberação futura, Senhor Presidente, que está em desacordo. Eu vou ter uma deliberação do Comitê  em desacordo com os critérios que foram aqui estabelecidos de caráter geral. Porque eu não previ recurso aqui...

Nelson Reis Claudino Pedroso – Está previsto aí.

Secretário Executivo -  Onde?

Nelson Reis Claudino Pedroso – No item I do Artigo 1º, Planejamento, você poderia prever muito bem o Encontro Estadual dos Comitês de Bacia, porque na verdade esse grande encontro vai discutir, em diversas oficinas, seja o planejamento, a questão da representatividade. Os próprios Planos de Bacia são discutidos nesse encontro para planejar as ações ...

Secretário Executivo -  Sim. Mas ele pode ser implementado. Não há necessidade de tirar.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Eu não estou colocando dessa forma.

Secretário Executivo -  Mas na época oportuna, quando formos discutir isso, a Sociedade Civil então coloca.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Exatamente.

PRESIDENTE – Podemos, então, entrar em votação? (Pausa). Os membros que concordam com a proposta do nosso Secretário Executivo permaneçam como estão. (Pausa). Aprovado.

Nós gostaríamos de agora passar ao segundo item da pauta, a merecer a nossa consideração, que é o caso das Câmaras Técnicas.

Por favor, Secretário, uma explanação.

Secretário Executivo -  Da mesma forma como procedemos na deliberação anterior, também recebemos, por parte dos membros deste Comitê, algumas sugestões.

A primeira sugestão, parece-me, salvo melhor juízo, vindo da Prefeitura de São Paulo ... Desculpa, é tanto papel, eu localizo aqui, um minutinho só. (Pausa). 

A Secretaria de Meio Ambiente, por exemplo, há uma proposta com relação a alterações na reestruturação das Câmaras Técnicas. O Artigo 1º propõe 3 Câmaras Técnicas, basicamente com a mesma estrutura daquela deliberação anterior. Eu acho que há pequenas nuances que se alteram em relação à proposta original:

A Câmara Técnica de Planejamento e Gestão.

A Câmara Técnica de Saneamento Ambiental.

A Câmara Técnica de Drenagem, Aproveitamento Hidráulico e Regras Operativas.

Vamos detalhar um pouco isso, porque eu gostaria que todos tivessem ampla informação a respeito do que está aqui.

A Secretaria de Meio Ambiente propõe 3 Câmaras Técnicas:

1) Câmara Técnica de Planejamento e Gestão – tratará das questões de utilização do espaço físico-territorial, proteção e recuperação de áreas de mananciais, planos regionais e setoriais.

2) Câmara Técnica de Saneamento Ambiental – abastecimento de água, tratamento de efluentes, disposição de resíduos sólidos, usos da água, vigilância da qualidade da água.

3) Câmara Técnica de Drenagem, Aproveitamento Hidráulico e Regras Operativas – tratará das questões do sistema de drenagem, controle de inundações, geração de energia hidrelétrica, regras operativas de sistemas hídricos.

São estas as 3 Câmaras Técnicas propostas para este processo de reestruturação, pela Secretaria de Meio Ambiente.

A Sociedade Civil encaminhou também uma sugestão que inclui a criação de 5 Câmaras Técnicas:

1 - Câmara Técnica de Gestão, compreendendo as atividades  ligadas ao acompanhamento da Fundação Agência de Bacias do Alto Tietê, articulação inter-subcomitês e ao acompanhamento de qualquer ato executivo, na articulação do colegiado com os Fóruns Estadual e Nacional de Comitês de Bacias, redes regionais, nacionais e internacionais, no sentido de fortalecer e implementar políticas públicas de gestão de recursos hídricos, entre outras atribuições afetas a execução das diretrizes previstas no Plano de Bacias do CBH-AT. Outras competências serão detalhadas no Regimento Interno.

2 - Câmara Técnica de Planejamento, compreendendo as atividades relacionadas à formulação e formatação de Leis, Normas, Regimentos, Estatutos e Resoluções e ao estudo dos mecanismos de sustentação econômica dos mananciais; ao acompanhamento dos mecanismos legais e institucionais para implementação das ferramentas do Sistema, nas ações integradas que visem o aperfeiçoamento da legislação vigente, com regulamentos, aprovação de novas normas, em especial da cobrança pelo uso da água. Outras competências serão detalhadas no Regimento Interno.

3 - Câmara Técnica de Saneamento Ambiental, compreendendo o relatório anual de situação dos recursos hídricos e de saneamento ambiental, a racionalização dos usos da água e a vigilância da qualidade da água, a avaliação e a proposição de estudos que compreendam o conjunto de infra-estruturas de abastecimento de água, de coleta, exportação ou tratamento e destinação final de resíduos sólidos, de retenção, remoção e tratamento de cargas difusas, além de todas intervenções ou estruturas que interfiram, mesmo que indiretamente, na quantidade e qualidade da água. Outras competências serão detalhadas no Regimento Interno.

4 - Câmara Técnica de Drenagem, Aproveitamento Hidráulico e Regras Operativas, compreendendo as ações e medidas de controle de inundações, as regras operativas do sistema hídrico e a elaboração da legislação metropolitana de drenagem. Outras competências serão detalhadas no Regimento Interno.

5 - Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, compreendendo o estudo do modelo de gestão das águas subterrâneas, o levantamento das competências federais, a outorga de poços profundos, o levantamento de informações necessárias ao monitoramento. Outras competências serão detalhadas no Regimento Interno.

A proposta ainda dispõe pela composição tripartite das Câmaras Técnicas, respeitando o limite mínimo de 3 representantes por segmento, o que, se ninguém estiver em 2 Câmaras Técnicas, dá 45 membros, dos 48 do Comitê.

Os coordenadores das Câmaras Técnicas terão o apoio e o custeio gerenciados pela Secretaria executiva do CBH-AT, conforme prevê o Artigo 7º do Estatuto.

Perderão a condição de membros das Câmaras Técnicas aqueles que faltarem mais, são questões de caráter administrativo.

Estas são as duas propostas. A primeira é da SMA, 3 Câmaras Técnicas. A segunda proposta é da Sociedade Civil, com 5 Câmaras Técnicas com atribuições que eu aqui detalhei.

E a proposta de deliberação que estava na pauta, encaminhada pela Câmara Técnica de Planejamento, que é a Proposta de Deliberação nº 5, de 14 de abril de 2003:

1 - Câmara Técnica de gestão, compreendendo as atividades ligadas ao uso e ocupação do solo, à criação do Fórum Metropolitano de Gestão e ao estudo dos mecanismos de sustentação econômica dos mananciais.

2 - Câmara Técnica de Abastecimento e Saneamento Ambiental, compreendendo o relatório anual de situação dos recursos hídricos e de saneamento ambiental, a racionalização dos usos da água e a vigilância da qualidade da água.

3 - Câmara Técnica de Drenagem e Regras Operativas, compreendendo as ações e medidas de controle de inundações, as regras operativas do sistema hídrico e a elaboração da legislação metropolitana de drenagem.

As Câmaras Técnicas terão composição tripartite, respeitando o limite mínimo de três representantes por segmento.

Cada Câmara Técnica elegerá, de comum acordo entre os pares, um coordenador e um relator.

Os coordenadores das Câmaras Técnicas reportar-se-ão à Secretaria Executiva do CBH-AT.

Perderão a condição de membros das Câmaras Técnicas os órgãos ou entidades cujos representantes faltarem a 3 reuniões consecutivas ou cinco alternadas, no período de 2 anos.

Então, parece-me, só no sentido de tentar aproximar as questões, que entre esta deliberação e a deliberação encaminhada pela Secretaria de Meio Ambiente, salvo melhor engano, elas são muito próximas. Vamos dizer, em termos de questões, seriam aí apenas questões mais de denominação, incluindo o Planejamento na Câmara Técnica , e não Câmara Técnica de Gestão. Abastecimento e Saneamento Ambiental, a proposta é de ter uma Câmara Técnica de Saneamento Ambiental, uma vez que Abastecimento está contido, é um subconjunto, eu até concordo com esta questão. E a Câmara Técnica de Drenagem e Regras Operativas, em que se colocou o Aproveitamento Hidráulico. Aqui foram inseridas questões relativas à geração de energia.

Então me parece que com facilidade estas duas propostas poderiam integrar uma única proposta de deliberação.

Maiores dificuldades nós vamos encontrar aqui na composição com a proposta de 5 Câmaras Técnicas, parece-me que o Nelson vai encaminhar alguma alternativa de votação.

Se o Presidente me permitir, por favor.

PRESIDENTE – Pois não.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Eu acho que a proposta que discutimos...

PRESIDENTE – Nelson, eu só queria, antes das ponderações do companheiro Nelson, de colocar aqui uma preocupação. Todos nós temos atividades imensas. E pelos membros que nós temos no Comitê , se tivermos em cada Câmara Técnica a necessidade de 5 membros, nós teremos imensas dificuldades de desenvolver os trabalhos, porque Oxalá se nós ganhássemos e tivéssemos uma função exclusiva de cuidar dos recursos hídricos, através do nosso Comitê de Bacia. 

Então, eu queria que o Nelson pudesse refletir, para que pudesse encontrar uma solução plausível, para que todos nós pudéssemos, além das nossas responsabilidades, ter tempo disponível e dedicação plena para conduzir essas Câmaras.

Nelson Reis Claudino Pedroso – OK, Senhor Presidente.

Dando continuidade, nós apresentamos uma proposta de primeiro fazer uma apresentação com estaque, que seria procurarmos as Câmaras que são de consenso. Quer dizer, entendemos que a Câmara Técnica de Gestão, embora se discuta a questão das suas atribuições, que são um pouco diferentes das apresentadas pelo nosso Secretário Executivo, há a possibilidade da criação dessa Câmara Técnica, num grande consenso aí tripartite.

A outra em que haveria consenso seria a Câmara Técnica de Saneamento Ambiental. Ou seja, incluir o Abastecimento, ou deixar pra lá o Abastecimento, isso não vai prejudicar, porque o Abastecimento vai ser tratado de qualquer forma dentro dessa Câmara Técnica.

A outra proposta seria a Câmara Técnica de Drenagem. Poderíamos até estar pensando em retirar  Regras Operativas, mandando para a de Saneamento, mas ultrapassamos a fase dos destaques.

Mas, de qualquer forma, não teria muito conflito, até porque nós temos um prazo, daqui até a outra gestão, para fazermos maiores adaptações nas atribuições dessas Câmaras Técnicas.

Outro consenso que entendemos que poderia ser na condição de consenso seria a criação de uma Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, justificado pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, inclusive no CONAMA já existem essas Câmaras Técnicas.

E no nosso caso, essa Câmara Técnica seria, nessa primeira fase do primeiro ano, uma Câmara Técnica para começar a elaborar seus estudos, para começar a conhecer o estado da arte. Isso levará um bom tempo e deverá prever um número até pequeno de integrantes.Então é uma Câmara Técnica especial, devido às questões envoltas em nossos aqüíferos, está muito complexa essa discussão, está se aprofundando. Então, nós achamos importante nos aprofundarmos nesse tema.

Então, se chegarmos ao consenso de aprovarmos por destaque essas 4 Câmaras, seria já um consenso de assim sairmos hoje daqui com 4 Câmaras aprovadas.

A quinta Câmara Técnica seria a de Planejamento. Qual o destaque que nós fazemos ao Planejamento? É aquilo lido pelo Dr. Borsari, que a gestão seria um ato de executar, um ato executivo deliberado nas nossas plenárias. Seria tudo que se relaciona à execução, acompanhamento da existência e da constitucionalidade da Agência de Bacia. O que ficaria para o Planejamento? Tudo aquilo que está envolto na questão de criação de normas, regulamentos, estatutos, e tudo aquilo que é formulação das ações futuras do sistema. É o Planejamento. Dar um destaque de não sobrecarregar a gestão, que já vai ter muito trabalho. E a justificativa de termos pessoas para estarem acompanhando, nós experiências bastante interessantes nos Subcomitês, a atuação das pessoas que vêm contribuir com essas Câmaras, elas têm mais apresentado e defendido propostas no sentido de defesa de teses, defesas técnicas, não são defesas de números de pessoas. Então, elas têm alçado vôo nesse sentido. Até porque os suplentes são considerados. Nós sempre trazemos novos técnicos que não estão dentro do sistema, eles atuam de forma significativa. Sempre tem gente para atuar.

Então, eu acho, Senhor Presidente, que é possível fazermos este teste, este exercício.

Se nós não tivermos pernas, e se os recursos previstos pela 7663, para o funcionamento do sistema, se eles vierem, coisa que não aconteceu até hoje, com certeza a Sociedade Civil vai ter mais pernas, com certeza as Prefeituras também, e os colegas do Estado se sentirão muito à vontade para trazer a sua contribuição.

Se isso não for uma verdade, automaticamente uma Câmara ou outra, que não for útil, tomba. E poderemos fazer uma nova deliberação  no sentido de voltarmos atrás com essa experiência. Achamos que isso é possível e é viável.

Uma outra consideração, por último, é que nós consideraríamos a alteração de um artigo que trata, já vou ler aqui qual é o artigo, é o Artigo 2º, § 2º: Os coordenadores das Câmaras Técnicas terão o apoio e o custeio gerenciados pela Secretaria Executiva do CBH-AT, conforme prevê o Artigo 7º do Estatuto. E está previsto também na 7663.

Então, eu acho que é importante deixarmos dessa forma, porque cada instância deste sistema tem a sua competência executada e está prevista na lei de uma forma a mais grave possível, de forma que todos tenham de cumprir as suas tarefas. Eu acho que o sistema tem a sua perfeição, busca a sua perfeição, e é possível adaptar-se às regras da nossa lei.

Enfim, eu acho que este item não é conflituoso, era só apenas uma leitura, de adaptar uma palavra mais adequada, substituindo uma palavra que está na proposta anterior. 

Eu acho que dessa forma teríamos a aprovação dessa proposta, no consenso, sem nenhum problema.

Como eu falei, e repito, se for problema, a experiência nos demonstrará. Queremos dar chance para esta gestão que estase iniciando, para tentar executar. Se não conseguir, eu acho que todo mundo vai-se sentir ganho para qualquer outra proposta mais viável.

Muito obrigado.

Secretário Executivo -  Com relação àquele Artigo 7º, a que o Nelson fez referência, a proposta encaminhada pela Câmara Técnica de Planejamento implica que a coordenação das Câmaras Técnicas se reporte à Secretaria Executiva do Comitê. Qual é o objetivo que está embutido aí atrás? Na plataforma desta Diretoria, quando da eleição do nosso Presidente, lá no Palácio dos Bandeirantes, nós colocamos uma condição extremamente importante, a de quer houvesse reuniões, em tempos iguais, dos Subcomitês e do Comitê , para evitar que tivéssemos questões sendo debatidas no Comitê e que não tivessem previamente passado pelos Subcomitês. É useiro e vezeiro, nas atividades deste Comitê, que sempre que alguém de alguma forma não concorda com determinada proposta, que use essa argumentação, e com isso bloqueia o trabalho ou adias aquela decisão.

Então, isso de as Câmaras Técnicas se reportarem à Secretaria Executiva permite que nós façamos uma integração dessas ações de maneira que tentemos, ao máximo possível, evitar que questões sejam trazidas à consideração do Comitê, sem terem passado por todas as instâncias. É só este o objetivo.  O que não quer dizer que recursos de custeio para as Câmaras Técnicas não sejam providos pelas Secretarias Executivas. Essa subordinação não tem o caráter de direção, mas apenas de coordenação das atividades, para que durante as nossas plenárias tenhamos efetivamente escutado os órgãos de consultas do Comitê.

Com relação à questão de planejamento e gestão, ou planejamento e gestão separados, eu também tenho um conceito que eu gostaria de expor. Eu acredito que as atividades de planejamento e gestão podem, sim, conviver. E, muitas vezes, para quem planeja, é extremamente acompanhar. Porque o planejamento é algo que tem de ser continuamente alterado. Quem fizer planejamento, quem já trabalhou em planejamento sabe que a reavaliação é questão de sobrevivência. E nada melhor do que tratar as questões de gestão, para quem faz planejamento, sob a ótica mais geral. É por isso que eu advogado que essa Câmara Técnica possa ser uma outra.

Outra coisa. O nosso sistema não é um sistema simples. Como Superintendente do DAEE, talvez eu tenha uma visão do conjunto dos Comitês de Bacia que muitos dos nossos membros nem têm a obrigação ou não têm oportunidade de ver. O nossos sistema é extremamente intrincado e de difícil azeitamento, para que as coisas saiam, para que as coisas ocorram.

Então, eu acho que ficamos criando instâncias, vamos tomar cuidado, eu só quero colocar um alerta. É só isso. Eu não vou nem defender proposta aqui. Vamos tomar um pouco de cuidado com as atribuições a Ada uma dessas Câmaras Técnicas, para que não se amarre no futuro. Porque muitas questões de gestão têm a ver com o planejamento e são frutos de um planejamento. E, portanto, daqui a pouco eu terei de escutar uma outra Câmara Técnica, e será mais uma reunião, mais outra reunião. Eu não tenho medo da discussão, não. Apenas eu acho que isso tem tempo para as coisas ocorrerem.

Então, a minha proposta, eu vou tentar uma proposta de consenso: que nós incluamos a Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, em que pese o fato de eu não eu achá-la absolutamente necessária, mas a questão de perfuração e poços, hoje, nas grandes Regiões Metropolitanas do Estado é crítica. Há intenção do Conselho Estadual de Recursos Hídricos em ter de se deparar com o estado crítico de uma série de áreas do Estado, onde não seria permitida mais a perfuração de poços.

Eu acredito, eu acho que o sistema cuida, está cuidando dessa questão numa instância que é mais geral, onde o tratamento é quase que geral para o Estado. 

As atribuições não são de caráter federal nesse caso. As atribuições de outorga e de fiscalização, no caso de águas subterrâneas, são de caráter estadual. É o DAEE que tem essa atribuição legal de controlar.

Eu aceitaria, em alguma proposta consensual, a introdução, dentro da nossa deliberação, de uma Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, em que pese o fato de eu achar desnecessário. E não vejo como.

Porque também, outra cosia que o meu pouco tempo de atividade no sistema me fez ver, muitas vezes aprovamos deliberações aqui que não têm continuidade. É preciso selecionar muito bem o Comitê naquilo em que ele vai atuar, naquilo em que ele vai lançar os seus esforços, para ver aprovado e para ver acontecer. Porque se não disseminamos tantas ações que no fim não se consegue implementa-las de forma, vamos dizer assim, mais forte.

Esta é a minha visão da questão.

Se ao Plenário julgar que, para aprovar, precisar uma Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, está OK. Eu não vou colocar óbice, nem acho que o Estado colocaria. Apesar de não considerar necessária.

Esta é a nossa posição.

PRESIDENTE – Alguém quer falar? (Pausa). Pois não.

Renato Tagnin  - Para contribuir com o debate, eu quero dizer que fizemos uma discussão na Prefeitura de São Paulo e não apresentamos nenhuma proposta porque, em termos de formatação final, não houve propriamente uma convergência. Mas houve uma convergência em relação a alguns princípios e diretrizes que talvez possam ajudar nesse sentido.

Uma das questões básicas é que o que teremos de atribuição era implantar o implementar o Plano de Bacia do Alto Tietê, atribuição central.

Então, a despeito de vários assuntos que nós possamos ter, nós temos de ter isso como meta.

Então, as Câmaras Técnicas, sejam elas de que formatos forem e nomes que tenham, elas têm de ter pelo menos 5 objetivos, que retiramos do próprio Plano de Bacia, sejam eles explícitos ou implícitos, não pela ordem de importância. Mas existe ali um objetivo que é assegurar água para o abastecimento, a partir de mananciais, de aqüíferos, e aí entram os subterrâneos, para abastecimento da ´população. Este é o objetivo.

Outro objetivo é assegurar a melhoria da qualidade de água progressiva na Bacia do Alto Tietê.

O outro é controlar inundações.

Outro: fortalecimento institucional do Comitê, no sentido da sua integração, Agência, essa coisa toda.

E o último é o pano de fundo para o Plano de Bacia, que é o seguinte. O grande problema de gestão de recursos hídricos, que é a grande conclusão do Plano de Bacia, é a questão do uso do solo, a interferência do uso e ocupação do solo, ou seja, disputamos espaços com a água, seja prejudicando o abastecimento, seja prejudicando o controle de cheias. Então, quanto ao espaço da água superficial, seja ele qual for.

Então, esses 3 grandes objetivos, esses 5 grandes objetivos deveriam nortear o trabalho das Câmaras, para não tratarem de coisas variadas nesse cardápio infinito.

Então, nós gostaríamos de resgatar isso.

Outra coisa que é consenso na Prefeitura é que n´s precisamos ter um colegiado que se reúna periodicamente articulando todas as Câmaras, no sentido de que haja convergências, um pouco na linha do que o Secretário Executivo está colocando, convergências no sentido de que cada um não trate só daquele setorial fragmentado, mas que haja uma linha comum, porque as interfaces são inúmeras, mesmo entre esses 5 objetivos.

Então, a criação desse colegiado não é uma criação assim, não é um  corpo escolhido, mas sim que haja reuniões periódicas, eventualmente trimestrais, para que haja um afinamento de objetivos, porque planejar não é atribuição de uma única Câmara e sim de qualquer atividade.

Secretário Executivo -  Se me permitir, esta era uma das propostas, quando da eleição da atual Diretoria, que era fazer não só uma integração das Secretarias Executivas do Comitê e Subcomitês, mas integração das Câmaras Técnicas. O trabalho da Câmara Técnica não pode chegar no Comitê  para ser aprovado. Ele tem de ser resultante de um processo de discussão que passe pelos Subcomitês. Você percebe? Tem de dar estrutura e dar corpo para essa decisão e para essa deliberação. E não pode ser qualquer deliberação. O Comitê tem de trabalhar nas questões que são maiores, que são importantes. Ficar trabalhando no varejo implica muitas vezes em desgaste, porque nenhuma dessas deliberações nós vemos estabelecida.

Eu tenho bastante concordância com os aspectos que você colocou. Acho que é por aí mesmo. É preciso selecionar, vamos dizer assim, os campos de atuação dos Comitês. Selecionar isso previamente e trabalhar dentro daquilo que são as prioridades do Plano de Bacia. Eu não tenho dúvida com relação a isso. 

É por isso que eu advogo as 3 Câmaras que estão ali indicadas. Eu acho também que é da sua posição.

Renato Tagnin  – E o colegiado.
Secretário Executivo -  E o colegiado.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Permite um aparte? Eu gostaria de concordar também com as palavras do Dr. Renato  Tagnin, pelo seguinte. Há uma experiência bastante interessante em diversos Comitês, das reuniões integradas das Câmaras Técnicas. Isso já é praxe, isso já vem acontecendo desde o início da gestão anterior. Quer dizer, o que precisa é de vez em quando alinhavar todos os temas do sistema
 E tentar dar um norte e criar diretrizes básicas para que todas as Câmaras Técnicas não só se atualizem em relação ao trabalho das demais, mas que alguns temas, por exemplo, o Rodoanel, são temas que não adianta tratar em uma Câmara Técnica específica. Tem de ser em reuniões exaustivas inclusive e integradas. Por isso que o sistema é um sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos.

E uma outra questão, eu acho que é preciso fazer aqui no Alto Tietê o que se faz em outros Comitês. É a melhor formatação do nosso grupo executivo, então se fala em Diretoria, pelo menos dois, dois, dois de cada segmento, a ponto de ela funcionar e ela acompanhar e ver o melhor momento de chamar as reuniões integradas das suas Câmaras Técnicas, das diversas Câmaras Técnicas. Isso tem acontecido e tem funcionado muito bem nos Subcomitês. Termos de fazer isso aqui no Alto Tietê.

PRESIDENTE – Com a palavra o Prefeito Lener.

Lener Ribeiro – Há cerca de trinta dias, eu recebi um convite de uma Câmara Técnica do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, justamente a Câmara Técnica de águas Subterrâneas. Foi um acidente. Veio na minha Prefeitura. Eles próprios queriam saber quem foi que mandou. Até hoje eu não sei. Eu estive em Brasília, juntamente com o Prefeito Lacir, meu colega de Itapecerica participou dessa reunião, e lá nós verificamos essa questão importante de termos aqui a nossa Câmara Técnica de Águas Subterrâneas. 

Independentemente de o DAEE ter essa autonomia aqui no Estado, no que se refere aos poços profundos, nós temos a preocupação...

Secretário Executivo -  Atribuição. Não é autonomia. 

Lener Ribeiro – Essa atribuição. Nós temos a questão das águas minerais. Então, está sendo discutida essa questão em nível nacional, em nível de Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Nós estamos aqui, na Região Metropolitana. Com um pólo hidromineral surgindo. O IPT está fazendo um estudo em 4 Municípios do Subcomitê Cotia-Guarapirana, um Plano Diretor de Hidromineração. E eu acho extremamente importante a nossa presença, a existência de uma Câmara Técnica de Águas Subterrâneas neste Comitê.

PRESIDENTE – Eu queria fazer uma sugestão aqui, Secretário Ricardo, meu caro Nelson e integrantes do nosso Comitê. Nós temos aqui praticamente 3 Câmaras consensuais. Ao levar em consideração a Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, proposta da Sociedade Civil, nós teremos aqui a quarta Câmara. Na linha de pensamento do companheiro Nelson, ao invés de nós iniciarmos desmembrando a Gestão do Planejamento, que tal se nós iniciarmos com Gestão e Planejamento! E se houver necessidade, Nelson, rapidamente nós iríamos subdividir a Gestão e Planejamento. E hoje nós sairíamos daqui com esse consenso com as 4 Câmaras Técnicas, com aprovação das Senhoras e dos Senhores. Que tal essa linha de conduta? (Pausa). Alguém ...

Armando Shalders Neto – Não. Deixe o Nelson responder. Porque dependendo da resposta que ele der, eu não falo nada.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Eu acho assim, que seria mais uma proposta que eu colocaria para os colegas, para esclarecimento, da criação, então, se eu entendo, de dois GTs dentro da Câmara Técnica de Gestão, para tratar uma de cada assunto. Seria isso? Um GT ... 

- Respondem não.

Secretário Executivo -  É só uma Câmara.

Nelson Reis Claudino Pedroso – É um esclarecimento.

Secretário Executivo -  Só uma . Seriam 4 Câmaras.

Pois não.

Armando Shalders Neto – Eu acho o seguinte, com relação às Câmaras. Primeiro, uma Câmara, apesar de estar escrito suporte à decisão, ela não é apenas um suporte à decisão. É um suporte à própria discussão no Comitê. E ela, no meu entender, deve funcionar, para funcionar para o Comitê, sobre as demandas do Comitê, naqueles assuntos que o próprio Comitê prioriza. Eu entendo que a Câmara seja assim. Para isso que devemos pensar na estrutura das Câmaras. Acho que ela varia no tempo, porque as prioridades do Comitê vão variar no tempo, em face do número de questões que o Comitê teve de enfrentar. O que o Tagnin quis dizer, pelo que entendi.

Agora, eu acho difícil separar Planejamento e Gestão. Eu acho que cada um de nós consegue separar Planejamento de Gestão. Mas se duas pessoas tentarem separar em conjunto iguais não vão conseguir, até mesmo dentro do Comitê.

Secretário Executivo -  É verdade.

Armando Shalders Neto – Então, é uma própria dúvida do Comitê. Bom! Este assunto é Gestão ou Planejamento. Vamos ter de votar o que que é isso aqui, porque vão haver divergências.

Então, acho que pode haver Grupos de Trabalho dentro da Câmara. Eles podem ser tratados como assuntos s de Gestão ou assuntos de Planejamento. Mas deixe a Câmara enfrentar esse problema. Não vamos fazer esse problema, mas é difícil de resolver, eu acho, essa questão de Planejamento e Gestão.

Então, eu tenho essa opinião com relação à separação de uma Câmara de Gestão e uma de Planejamento. Pode acontecer de se discutir o mesmo assunto nas duas Câmaras, e os dois estarem certos. É tanto um problema de Gestão e é tanto um problema de Planejamento. Aí acabou o trabalho da Câmara Técnica , se você trouxer a discussão para dentro do Comitê. E a Câmara Técnica não serviu para nada.

E  as outras, elas não seguem isso. É claro que em Saneamento tem questões de Planejamento e Gestão. E é claro que em questões de drenagem também tem as duas coisas.

Quando chamamos de Planejamento, estamos discutindo as questões de foco mais amplo do Comitê . Então, eu entendo isso.

Com relação a Águas Subterrâneas, eu acho importante essa questão de Águas Subterrâneas. Eu só acho que os objetivos que estão traçados aqui, as atribuições e ações, elas são muito, elas não estão boas. Eu acho que elas são prematuras.

Acho que temos primeiro conhecer a situação, primeiro fazer um diagnóstico, entender o que está acontecendo nesse meio. Porque um levantamento das competências federais, isso já está estabelecido.

Acho que precisamos aprofundar um pouco mais, ter um pouco mais de elementos  para estruturar qual que é a missão inicial dessa nova Câmara. Eu não estou achando que a missão inicial da Câmara de Águas Subterrâneas, que é importante, esta descrita aqui.

Secretário Executivo -  Posso fazer um encaminhamento em sua fala, que é o seguinte? E se eu criasse, nos mesmos moldes da Câmara de Gestão e Planejamento, dois Grupos de Trabalho, sem Abastecimento e Saneamento Ambiental, eu crio um grupo de Águas Subterrâneas, como um embrião daquilo que poderá vir a ser no futuro uma Câmara Técnica deste Comitê? Quer dizer, eu tenho uma parte de Saneamento Ambiental e Abastecimento e Tratamento de Resíduos, e uma parte de Águas Subterrâneas. Em última análise, você concorda comigo que águas Subterrâneas também...

Armando Shalders Neto – É. Eu acho um estudo do modelo de gestão de águas subterrâneas. Faz um diagnóstico para entender, porque não tem modelo. Quer dizer, eu acho que temos de aprofundar um pouco. Eu acho importante. Agora, é a minha visão. O Comitê ainda não elencou como uma de suas prioridades a água subterrânea. Eu acho que é, que deva ser. Mas está pouco maduro. Acho que temos de aprofundar um pouco mais, para não ter uma Câmara em que o produto seja o resultado de um estudo. Eu vou fazer um estudo e vou apresentar um relatório.

Este é meu comentário com relação a Câmara Técnica de Águas Subterrâneas.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Eu gostaria de esclarecer esse ponto, porque na verdade existe um PL de um Senador do partido Verde, que é o nobre Senador Eduardo. Ele fez um PL tratando inclusive de como seria a gestão dos aqüíferos subterrâneos. Eu não sei se boa parte do pessoal tem conhecimento desse projeto de lei. Mas esse projeto de lei é bastante interessante porque ele tenta justamente isolar o que é o Gerenciamento Nacional. Tem diversas interpretações. Uma é a interpretação estadual em cima das águas superficiais. Há uma demanda bastante conflituosa, bastante específica. E a gestão desses recursos, pela iniciativa privada, está sendo disputada a laço. Porque na verdade enquanto tiver sem essa disputa definida, isso seria um bom trabalho, um trabalho monstruoso por essa Câmara. Eu defendo a tese de que realmente poderia partir, sim, do Estado de São Paulo -  Esse PL está em discussão – fazer um levantamento bastante apropriado e um acompanhamento do que é índice de demanda de se criar nova legislação em nível federal. É bastante importante porque na verdade existem leis e existem na verdade interpretações diferentes dos encaminhamentos desses PLs. Isso é bastante complicado.

Armando Shalders Neto – Eu concordo 100% com o que você falou. Isso é uma coisa que temos de endereçar para o Conselho. Esta é uma questão que está afetando a todo o Estado e a moda é falar que nós temos um problema principal, que é o esgotamento dos aqüíferos. Tem problema na borda, contaminação, tudo isso.Agora, isso é muito bem endereçado no Conselho.

Eu acho que precisamos fazer aqui alguma iniciativa. Agora, não sei se enfocamos corretamente aqui, dentro do âmbito de atribuições do Comitê. Não estou contra, não.

Só quero lembrar a todos que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos tem uma Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, que trata dessas questões. Exatamente dessas questões. E também todo o relacionamento com as esferas de gestão de recursos hídricos federais é feita através dessa representação do CRH no CNRH.

Então, existe já um trabalho que está sendo feito. Quer dizer, vai um pouco dentro daquilo que eu havia falado. É uma questão que é nacional, é estadual e não é específica de uma bacia hidrográfica. É uma questão que tem controles absolutamente gerais.

Eu até concordo com a criação, porque esta seria a condição objeto de consenso. Mas eu não vejo em curto prazo como é que essa Câmara vai-se implementar, vai-se estabelecer. Mas acho que, em nome do consenso, ela pode até ser criada mais para trazer ao Comitê informações sobre essa questão, o que talvez seja importante.

Mas, lembrem-se, na hora de definirem os seus votos, que existe já Câmara específica para este assunto no Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

PRESIDENTE – Pois não. Dona Lúcia, não é?

Lúcia de Senna – Isso. Eu só queria fazer um comentário sobre a proposta que a Secretaria de Meio Ambiente encaminhou. Vejam que só que simplesmente não agregamos a palavra Planejamento. Quer dizer, a idéia não foi essa. Achamos que é fundamental que haja uma Câmara Técnica de Planejamento e que ela pode, até em nome dessa economia, vamos dizer assim, de tempo e de esforços, estar realmente atuando junto, Planejamento e a Gestão.

Mas eu queria chamar a atenção, em relação à proposta anterior, que foi trazida, nós alteramos um pouco, ou muito, a competência. E eu queria defender um pouco a proposta que encaminhamos porque acho que ela está muito mais ampla. Quer dizer, anteriormente estavam sendo citadas, de certa forma, algumas ações e algumas tarefas, e não exatamente a competência de uma área que vá fazer Planejamento e Gestão.

E com relação a essa Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, embora eu concorde um pouco que talvez no início tenhamos dificuldades de estar implementando essa Câmara Técnica, eu acho que é um assunto que tem estado, que não tem merecido tanto cuidado da nossa parte e que talvez essa Câmara Técnica pudesse realmente estar colaborando para isso.

Então, eu concordo e acho que as 4 poderiam realmente estar num consenso.

PRESIDENTE – Pois não.

Meire Pizelli – Boa tarde. Meu nome é Meire Pizelli. Sou vice-Presidenta do Subcomitê Pinheiros-Pirapora.

Eu entendo importantes os encaminhamentos que estão sendo feitos, inclusive para a criação de mais essa Câmara Técnica para analisar os recursos subterrâneos, embora, como disse o Dr. Borsari, que o Conselho de Recursos Hídricos já trata dessa questão. Mas como o objetivo do Comitê  e dos Subcomitês é a gestão participativa, integrada e descentralizada, seria até importante que essa Câmara Técnica que será instalada pudesse estar focando alguns assuntos que estão sendo discutidos dentro do Conselho de Recursos Hídricos, que abrange o Estado com um todo. E nós tratamos, aqui dentro do Comitê do Alto Tietê, de problemas que afetam a Região metropolitana.

Então, com relação, embora o nosso Presidente, Sr. Junji, mencionou as dificuldades dos técnicos, nós temos sentido essa dificuldade dos técnicos, para participação nas Câmaras Técnicas, e isso é muito negativo.

Então, é uma cosia que eu acho importante, a absorção dos 45 membros, no mínimo, para comporem essas Câmaras Técnicas, porque o nosso papel aqui, pelo menos o meu, é esse, de estar contribuindo para a gestão.

E algumas pessoas entendem que elas deverão estar participando apenas nessas reuniões extraordinárias ou ordinárias, para virem votar e dizerem sou a favor, sou contra ou me abstenho. E não é esse o nosso papel. Eu acho que todos deveriam contribuir, cada um de acordo com a sua aptidão, e dando a sua contribuição, de acordo com os seus conhecimentos, na Câmara Técnica onde puder estar dando uma contribuição técnica importante.

Então, a questão dos recursos hídricos, o que muitos desconhecem, o Subcomitê Pinheiros-Pirapora, aquela sub-região tem recursos hídricos importantes, sim, tanto superficiais como subterrâneos. E existem estudos de que nós temos recursos subterrâneos bastante significativos, principalmente nas áreas entre Santana do Parnaíba e Pirapora do Bom Jesus.

Então, para tudo isso é preciso que seja feita uma avaliação, que todos façam, tanto o Comitê com os Subcomitês, que passem a discutir e a aprofundar, isso em apoio às Prefeituras, e em contrapartida, vai ser um grane apoio para o Estado, que poderá fazer um gerenciamento pleno de todas essas questões.

Obrigada.

PRESIDENTE – Quero aqui agradecer as suas palavras, porque realmente o espírito de todos nós é o de uma dedicação total e integral. Assim seja daqui para frente.

Antes de voltarmos para deliberar sobre a questão das Câmaras Técnicas, mesmo porque o tempo corre celeremente, eu queria aqui levar em consideração um pedido do nosso Secretário, para que possamos entrar na questão de já sairmos hoje, aqui, desta reunião com o Grupo Técnico Interdisciplinar formatado.  

Então, para isso eu queria que o Secretário levasse avante este item.

Secretário Executivo -  Eu acho que dada a, seria mais fácil que nós elegêssemos 2 membros por segmento, para compor esse Grupo, são 6 pessoas, mais  um membro da Diretoria do Comitê. Esta é a minha proposta. Se os Senhores estiverem de acordo.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Questão de ordem.

Secretário Executivo -  Pois não.

PRESIDENTE – Pois não.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Não sei se é ordem, corrijam-me, mas eu acho que é mais uma outra proposta que entendo que pode até somar, no processo de consenso, que seriam os 6 integrantes, e temos uma vasta experiência de que com 2 representantes por segmento, isso tem dado certo, sem necessidade do voto de Minerva. Acho que podemos fazer essa tentativa, porque esse terceiro, quer dizer, um representante a mais terá de vir de um dos segmentos. Isso pode dar uma diferença na contrapartida do próprio sistema, que prevê tentarmos chegar sempre a um consenso, sempre com dois, dois, dois, ou tr~es, tr~es, tr~es. A minha proposta é a de dois, dois, dois.

Secretário Executivo -  Retiro a proposta de um membro da Diretoria. Ficam 6, com dois, já que isso pode ser entendido como uma ... Porque poderia ser tanto da Sociedade Civil, como do Governo, como da Prefeitura.

Eu não acho que essa questão seja absolutamente relevante.

Portanto, eu a retiro da discussão. Ficam dois por segmento. Mas, por favor, mandem-me até o final da reunião aqui para a Mesa, porque eu, particularmente, não vou participar, diante dessa sua observação. 

Portanto, eu gostaria que cada segmento indicasse seus dois membros até o final da reunião. Quem não indicar não participa. Certo?

PRESIDENTE – O apelo que faço neste instante é para que o Nelson, a Jumara e, eu não sei se o Ricardo poderia...

Secretário Executivo -  Não.

PRESIDENTE – Nem para coordenar?

Secretário Executivo -  Não.

PRESIDENTE – então, alguém para o lugar do Ricardo, representando o Estado - OK? – pudesse aí apresentar os dois nomes de cada segmento. (Pausa). 

Armando, poderia indicar dois representantes do Estado, por favor! Está certo.

Armando Shalders Neto – Eu vou escolher. A Lúcia...

PRESIDENTE – Olhem, o Estado já está nomeando. Por favor, então, os outros segmentos.

Armando Shalders Neto – Lúcia e ...

· É indicado o Sr. Armando Shalders Neto.

PRESIDENTE – Então, o Armando e a Lúcia representando o Estado.

Lener Ribeiro – São Lourenço da Serra.

Renato Tagnin  – Questão de ordem.

Nós interrompemos a discussão das Câmaras Técnicas e abriu-se essa discussão, e assim, no afogadilho, precisamos de...

PRESIDENTE – OK. Está certo.

Sabe qual é a minha preocupação? É que se nós votássemos as Câmaras Técnicas, o pessoal pudesse...

Secretário Executivo -  Esvazia-se a reunião.

Secretário Executivo -  Eu vou fazer uma proposta adicional. A  Lúcia citou o Luiz Fernando. Está na hora de a Fundação Agência de Bacia do Alto Tietê começar a ter uma atuação dentro desse processo.

Quanto ao sétimo voto, eu sugeriria uma alternativa, que o sétimo voto fosse escolhido dentro da diretoria da Fundação Agência de Bacia do Alto Tietê. (Vozes em plenário), cuja representação da Sociedade Civil é majoritária. (Vozes em plenário).

PRESIDENTE – Ricardo, vamos deixar vocês mesmos, já tínhamos partido desse consenso. (Vozes em plenário).

Então, levando em consideração o que ressaltou o Renato, para que não haja constrangimento, faltam as indicações de dois dos segmentos, vamos dar 5 minutinhos, para voltarmos com os nomes definidos e buscar aqui o consenso para as Câmaras Técnicas. Por favor!

· É suspensa a reunião, sendo reaberta 12 minutos depois.

PRESIDENTE – Por favor, queiram tomar seus assentos, para darmos continuação aos nossos trabalhos. (Pausa). 

Agora retomando os nossos trabalhos, gostaria que a Jumara, por gentileza, pudesse publicamente anunciar os nomes dos dois representantes dos Municípios. Microfone para ela, por favor. (Pausa). 

Jumara Bocatto – Os Municípios escolheram o Prefeito Lener, de São Lourenço da Serra, e a Violeta Kubrusli, da Prefeitura de São Paulo.

PRESIDENTE – Muito bem.

O companheiro Nelson, para a indicação dos dois representantes da Sociedade Civil.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Ficaria eu, já com uma experiência nos vários projetos, que é isso que vai ser exigido nesse gruo técnico. E a outra pessoa seria a Viviana, da AESABESP. E  entendemos que a analise dos projetos será apresentada a toda a Sociedade Civil, de uma forma bastante participativa, para que todos possam estar verificando o conteúdo desses projetos, no sentido de enriquecer a participação daqueles que estiverem pleiteando como tomadores dos projetos.

PRESIDENTE – Só queria chamar a atenção novamente, reiterando o apelo aqui da Mesa, para que as pessoas escolhidas leiam e releiam, é o que diz o Artigo 5º desta deliberação, porque nós temos prazos a cumprir, através das Senhoras e dos Senhores.

Pois não, Ricardo.

Secretário Executivo -  Eu proponho que o Nelson seja indicado pelo Comitê como Coordenador desse Grupo, para que ele possa convocara s reuniões etc. Porque sai daqui, vai todo mundo embora para casa, e daqui a 15 dias tem de entregar o serviço. Está certo? Então, o Nelson fica encarregado, proponho ao Comitê que aprove a indicação do Nelson como Coordenador, já que ele é membro da Mesa, então que ele coordene essas atividades, convoque. A Mesa abre a possibilidade de reunião no quinto andar, fica à disposição para a reunião do Grupo Técnico. Lá no máximo o que tem é água gelada e café.

Pois não.

Bonfílio Alves Ferreira – Bonfílio Ferreira, Instituto de Pesquisas em Ecologia Humana.

Nós estamos praticamente chegando ao fim do mês de abril e este é um ano muito importante para a discussão e planejamento, do ponto de vista legislativo,. Orçamentário e também programático para recursos hídricos. Geralmente nesta época pelo menos já tínhamos recebido cópia da proposta do Planão, do Plano Plurianual, que deve ser encaminhado à Assembléia Legislativa este ano.

Eu só queria uma informação do nosso Secretário executivo, se possuir esta informação, se não tiver, gostaríamos que fosse disponibilizada na rede, a respeito do andamento da discussão do Planão, se já existe uma minuta proposta. Nós gostaríamos que essa minuta fosse disponibilizada para discussão no sistema.

Secretário Executivo -  Mas não é Plano Estadual de Recursos Hídricos? É isso?

Bonfílio Alves Ferreira –  Isso.

Secretário Executivo -  O Plano Estadual de Recursos Hídricos, o último Plano foi encaminhado à Assembléia Legislativa. Permanece lá até hoje, não foi votado. É isso, Luiz Fernando? E agora nós temos por obrigação elaborar um novo Plano, cujo edital está sendo elaborado – É isso? – e analisado pela Câmara Técnica de Planejamento do Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Esse edital vai à consideração do Conselho Estadual para ser aprovado, será publicado e serão licitados os trabalhos para elaboração do novo Plano Estadual de Recursos Hídricos. Não há versão a ser tornada pública ou disponível aos membros do sistema que não seja aquela de 3 anos atrás. É isso? É essa a informação.

PRESIDENTE – Tudo bem com a informação?

Bonfílio Alves Ferreira –  Eu só queria, só para complementar, assim que for publicado o edital, efetivamente que essa informação seja disponibilizada através de uma provocação a todos os membros.

Secretário Executivo -  Após a publicação, com certeza.

Bonfílio Alves Ferreira –  É questão do orçamento. Para que depois você não fique dizendo que quando a gente defende a descentralização, que é o princípio do sistema, você diga que travou a deliberação, por isso que estou colocando desde já que isso seja baixado no sistema dos Subcomitês, dos Comitês de todo o Estado, para que efetivamente possamos dar as contribuições.

Secretário Executivo -  Na realidade, o edital é um edital de licitação. O senhor sabe disso, não é?É um edital para licitar trabalhos que vão compor o Plano Estadual de Recursos Hídricos. Esta é uma informação que deve estar restrita ao órgão contratador e ao órgão consultivo, antes da sua publicação. Porque senão eu poderia dar a algum eventual concorrente um handcap que os outros poderiam não ter.

Então, isso vai ficar limitado a esses dois órgãos, que são: o órgão contratado é o DAEE, contratado pelo FEHIDRO para a futura licitação. Está disputando no termo de referência a Câmara Técnica de Planejamento do Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

Ato contínuo á publicação desse edital no “Diário Oficial”, nós faremos pro bem coloca-lo e torná-lo disponível na rede do CRH.

É isso?

José Arraes – Questão de ordem. Nós já terminamos de constituir os grupos?

Secretário Executivo -  Sim, Senhor.

PRESIDENTE – Já.

José Arraes – Quem ficou pelo Estado?

PRESIDENTE – Por favor, uma leitura novamente.

Secretário Executivo -  Armando Shalders e Lúcia de Senna, pelo Estado.

PRESIDENTE – Nós pediríamos que os indicados pudessem ficar em pé, pro favor, só para identificação. Os dois do Estado, por favor! (Palmas).

Os dois da Prefeitura. (Palmas)

E os dois da Sociedade Civil. (Palmas)

Arraes, deseja os nomes dos dois novamente?

José Arraes – Parece que eu ouvi falar em Coordenador. Eu não ouvi o nome do Coordenador.

PRESIDENTE – O Nelson será o Coordenador.

Secretário Executivo -  Eu fiz uma proposta.

PRESIDENTE – A proposta foi colocada aqui, o Nelson como Coordenador desse Grupo. Existe consenso? (Pausa). Uma salva de palmas, por favor. (Palmas)

Eu gostaria só de passar duas informações.

A Mesa, conforme aquele dia da eleição e da posse, no Palácio dos Bandeirantes, houve um pedido insistente de muitos membros atuais, para que nós tivéssemos audiências com o Secretário José Goldemberg, e assim ele veio na reunião extraordinária do dia 14, a primeira. E que também nós tivéssemos uma outra audiência com o Secretário Arce.

O Secretário Arce responde ao nosso pedido de que estará à nossa disposição no dia 5 de maio, segunda-feira, às 16 horas, neste auditório. Portanto, eu gostaria que além de nós, da Mesa, pudéssemos contar com as Senhoras e com os Senhores, para que essa audiência fosse até de um encontro não só em termos de trocarmos algumas informações, mas principalmente o primeiro encontro de todos nós, do Comitê da Bacia do Alto Tietê, com o Secretário Mauro Arce.

Gostará que pudessem registrar, dia 5 de maio, segunda-feira, às 16 horas,. OK?

Existe também, como aconteceu naquele dia, no Palácio, pedido para que nós pudéssemos, rapidamente, inclusive a Presidência ressaltou esse interesse nosso de, entre aspas, pressionarmos os Deputados da nossa Assembléia para viabilizarmos rapidamente a aprovação do PL 20, que é sobre a cobrança pelo uso da água no Estado de São Paulo. E o Presidente Sidnei Beraldo se coloca à disposição. Se não houver mudança, fica estabelecido o dia 8 de maio, quinta-feira, às 10 horas, lá na Sala da Presidência, do Sidnei Beraldo, na Assembléia. Nós gostaríamos que as Senhoras e os Senhores, juntamente conosco,d a Mesa, pudessem comparecer, apesar da dificuldade de agenda. É importante que nós estejamos lá.

Por outro lado, eu queria aqui levar em consideração a sugestão do companheiro José Arraes, do Subcomitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê-Cabeceiras, Dr. Ricardo, se o Comitê teria modelo de uma moção sobre este aspecto, para podermos, não digo redigir com vírgulas e pontos todos iguais, mas um modelo de uma moção, para que no dia 8 cada Subcomitê pudesse levar representando seu respectivo Subcomitê, juntamente com uma moção do próprio Comitê, ao dr. Sidnei Beraldo, exaltando essa necessidade de viabilizar rapidamente a votação do PL 20. OK?

Secretário Executivo -  Presidente, a Secretaria Executiva fará encaminhar, a cada uma das Secretarias Executivas dos Subcomitês um modelo, uma sugestão de moção, para que possa elaborar outra em tempo hábil.

PRESIDENTE – No prazo.

Secretário Executivo -  No prazo.

Luiz Fernando – O que posso informar é que o Comitê elaborou uma moção desse tipo há três anos atrás.

PRESIDENTE – É importante esconder a data dessa moção.

Secretário Executivo -  Eu acho que, com base na moção de três anos atrás, vamos ter a emoção de fazer uma nova. Pronto.

PRESIDENTE – Estamos agora retornando ao item das Câmaras Técnicas. Tivemos várias manifestações. Salvo melhor juízo, a Presidência fez uma sugestão de, além das 3 Câmaras Técnicas, indicativas de que existe um consenso tripartite, nós fizemos aqui uma sugestão de incluir a Câmara Técnica de Águas Subterrâneas.

Após nós termos aqui um interregno para o encaminhamento de algumas votações, dois companheiros aqui chegaram até a Presidência dizendo que havia necessidade de discutir um pouco mais a criação da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas.

Eu não sei se a pessoa que colocou esta sugestão poderia...

Francisco, por favor.

Para que não fique nenhuma margem de dúvida nesse processo democrático deste novo Comitê.

Francisco José de Toledo Piza – Francisco José de Toledo Piza, Coordenador de Planejamento do Conselho Estadual de Saneamento, CONESAN. Eu presenciei a discussão de vocês e acho que, no estágio atual, água subterrânea na Região Metropolitana tem muito mais um caráter estratégico do que propriamente de demanda. Nós corremos o risco hoje de perfurar um poço, ele está totalmente contaminado, ser distribuído em prédios, ser distribuído em lares, em shoppings, que estão comprando água de caminhão pipa, e assim contaminar uma população muito grande. Para mim deveria ser um Grupo de Trabalho dentro da Câmara Técnica de Planejamento e Gestão, por ter um caráter estratégico.

Depois que tivermos levantamentos, uma série de informações, de dados, ela poderia evoluir para se transformar em uma Câmara Técnica. Esta que seria a sugestão, um Grupo de Trabalho dentro da Câmara Técnica de Planejamento e Gestão. Esta é a sugestão que tinha encaminhado à Mesa. Queria até saber se poderia fazer uso da palavra sendo o Coordenador de Planejamento lá dentro do CONESAN. É um problema de saúde pública que está envolvido e é um problema muito mais estratégico do que podemos imaginar que uma Câmara Técnica.

Era só isso.

PRESIDENTE – Quanto à Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, eu queria aqui dividir em duas fases, apesar do adiantado da hora. As pessoas que são favoráveis para que haja, preliminarmente, um Grupo de Trabalho dentro da Câmara Técnica de Planejamento e Gestão, ou, então, as pessoas que já desejam a formação, a implantação, a constituição dessa Câmara, dividir isso numa votação. Poe ser?

Secretário Executivo -  Eu acho que o Senhor pode votar.

PRESIDENTE – Então, nós colocamos, em primeiro lugar, a votação das pessoas que concordam que primeiramente devemos constituir um Grupo de Trabalho, para posterior implantação ou constituição da Câmara Técnica. Essas pessoas, por favor, que sejam membros legítimos do Comitê, para que possam votar, com o crachá na mão, por favor, levantem-se. (Pausa). Em pé, por favor. (Pausa). (Vozes em plenário). Um momentinho só, por favor. Silêncio, pro favor, para que possamos contar. (Pausa). São 12 votos. Confirmado? 12 votos? (Pausa). OK.

Tudo indica que teremos a aprovação e a implantação imediata. Mas, em todo caso, vamos fazer agora a votação das pessoas que são concordantes para que de pronto possamos ter a constituição desta Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, por favor, com o crachá na mão, em pé, por favor. (Pausa). 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7,8,. 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 com o Nelson.

Então, fica aprovada, desde já, democraticamente, pelo voto da maioria, também a constituição de uma Câmara Técnica de Águas Subterrâneas.

Secretário, então nós estamos aprovando a constituição de 4 Câmaras Técnicas.

Secretário Executivo -  Eu proponho, Presidente, que se vote a deliberação das 3 Câmaras... (Vozes em plenário).

PRESIDENTE – Um momentinho só. Silêncio.

Secretário Executivo -  A proposta da Câmara Técnica de Planejamento e a proposta da Secretaria de Meio Ambiente são absolutamente concordantes, em alguns aspectos dá uma generalidade na atuação das Câmaras, a proposta encaminhada pela Secretaria de Meio Ambiente, eu sugeriria que o Plenário aprovasse, então, na forma como está indicado pela Secretaria de Meio Ambiente, as 3 Câmaras Técnicas, que serão adicionadas, então, à de águas Subterrâneas, formando 4 Câmaras.

PRESIDENTE – O Nelson está com a palavra.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Presidente, uma questão levantada pelos meus colegas, nos 5 minutos, que eu acho que é bastante importante para eu estar colocando. Á outros pontos com relação às atribuições das diversas Câmaras Técnicas que estão sendo constituídas que merecerão um aprofundamento.

Eu acho que, para não entrar em uma polêmica maior, poderíamos até dar condições para que, numa reunião integrada dessas Câmaras Técnicas, elas pudessem até se aprofundar melhor, para que fique muito claro qual que é o papel de uma e qual que é o papel da outra, de outras Câmaras.

Secretário Executivo -  Eu concordo.

Nelson Reis Claudino Pedroso – OK? E aprovarmos e avançarmos hoje, marcando mais um ponto.

PRESIDENTE – Existe concordância, consenso nesse ponto? (Pausa). 

Pois não.
Renato Tagnin  – O que eu queria propor é aduzir à proposta a criação de um colegiado, ou seja, uma reunião obrigatória de no mínimo a dada 3 meses, entre as Câmaras Técnicas, para que possa ir afinando o trabalho de todas elas e fazendo convergir aos objetivos do Plano de Bacia, para não se perder em firulas.

Então, que isso seja institucional, eu não seja uma eventualidade. Mas que nos obriguemos a fazer essa integração, e com isso afinar justamente esses encaminhamentos, não apenas uma vez e no início, mas periodicamente, ao longo do tempo. 

Quero fazer constar na proposta isso.

PRESIDENTE – Eu entendo que a proposta é extremamente importante e estaremos aprovando, então, parece-me que existe consenso sobre este assunto. OK? (Pausa). Para que haja uma reunião do colegiado, permanente e constante, inclusive pautado através de um planejamento de datas. OK? (Pausa). 

Secretário Executivo -  Presidente, como nós não vamos ter condições de redigir esta deliberação na forma como ela aqui sendo estabelecida, a Secretaria Executiva fará uma redação criando as 4 Câmaras Técnicas, não estabelecendo detalhamento com relação às suas atribuições, deixando isso, criando um grupo colegiado que permita a integração entre as Câmaras Técnicas. Esse grupo colegiado deverá ser eleito, vai ser formado pelos Coordenadores das Câmaras Técnicas e Relatores, de qualquer forma dessas. Mas vamos elaborar uma redação e encaminharemos aos Senhores Membros do Comitê, via Internet. E os Senhores respondem aí num prazo razoável. E depois nos agregamos nessa forma como sendo a deliberação do Comitê.

Renato Tagnin  – Só um detalhe, para preservar a proposta, nós temos até uma redação aqui, que poderemos fornecer.

PRESIDENTE – Por gentileza, poderia encaminhar essa sugestão!

Renato Tagnin  – É uma questão de ordem aqui. (Pausa). Nós vamos encaminhar.

Eu quero tentar traduzir o mais fielmente possível. É o seguinte. Não seria um colegiado formado por Coordenadores e Relatores das Câmaras Técnicas, a nossa proposta é de um colegiado em que os membros de todas as Câmaras sejam convidados a participar. Porque nós sabemos das dificuldades e não queríamos convergir de forma...

Secretário Executivo -  Já que estamos passando a atribuição das Câmaras para uma discussão ampla dentro do conjunto dos membros das Câmaras Técnicas, vamos deixar, então, a formatação do órgão colegiado para essa mesma instância. Tudo bem?

Renato Tagnin  – Tudo bem.

PRESIDENTE – Para despedida.

Armando Shalders Neto –Existe um grupo de integração já formado há muito tempo e que nunca funcionou. O intuito foi exatamente o mesmo.

Secretário Executivo -  Como é que funciona? Nós temos agora de indicar novamente todos os membros de cada uma das Câmaras Técnicas. É isso? Então, a Secretaria Executiva fará chegar aos Senhores uma convocação para que se inscrevam nas Câmaras Técnicas que julgarem pertinentes, para que possa chegar a uma composição dentro do nosso objetivo.

E o Grupo de Integração vai ser eleito ou vai ser indicado, ou vai ter uma forma de trabalho que será estabelecida durante a primeira reunião conjunta das Câmaras Técnicas.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Presidente, eu gostaria também que já saíssemos daqui com uma data marcada para a reunião de integração dessas Câmaras Técnicas, para evitar que tenhamos de nos rearticular novamente.

Secretário Executivo -  Não. Tem a indicação dos membros primeiro.

Nelson Reis Claudino Pedroso – Est

PRESIDENTE – mais havendo para ser discutido, analisado, deliberado e votado, nós estamos agradecendo a presença de todos. E a Mesa está à disposição, especialmente através da Secretaria Executiva. E até uma próxima reunião, se Deus quiser.
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